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CAPÍTULO 12

Educação e comunicação na prevenção, 
segurança e saúde no trabalho

Maria da Conceição Pereira Ramos
Olívio Patrício

Introdução
O crescimento e a diversificação de riscos na sociedade contemporânea tem so-
licitado cada vez mais a ação e a aplicação aos riscos profissionais na segurança 
e proteção da saúde. Promover a saúde e a segurança no local de trabalho impli-
ca informar todos os intervenientes sobre as ações com esse objetivo utilizando 
diversos canais de comunicação (tais como cartazes, painéis informativos, in-
tranet, reuniões, etc.), assim como os diferentes tipos de formação. 

A promoção da saúde e segurança no local de trabalho baseia-se numa cul-
tura saudável que exige uma gestão adequada do risco. Pressupondo o risco a 
interação pessoa/trabalho, Cabral (2011, p. 94) define-o “[...] como a possibi-
lidade de que um trabalhador sofra um dano provocado pelo trabalho. À no-
ção de risco está sempre, também, associado o elemento de incerteza”. Por isso 
Thébaud-Mony (2010, p. 72), salienta “[...] que os riscos profissionais não se-
jam mais considerados como “perigos potenciais mais ou menos previsíveis” 
que importa prevenir, mas como uma dimensão intrinseca à actividade de tra-
balho cujo carácter inelutável se impõe aos que os sofrem”.
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A formação e a informação têm uma importância fundamental na metodo-
logia da prevenção e daí o relevo que lhes é dado na legislação e nos planos e es-
tratégias nacionais e europeus, como veremos mais adiante.

Riscos profissionais novos e emergentes causados por 
inovações técnicas, mudanças sociais ou organizacionais 
no mundo do trabalho
As transformações laborais das últimas décadas, incitadas pela evolução tecno-
lógica e social, bem como pelos novos modelos de organização e gestão laborais 
e pela alteração da estrutura demográfica, modificaram a natureza do trabalho 
e o foro dos riscos e doenças profissionais, desencadeando novos desafios para 
a Saúde e Segurança no Trabalho (SST) e para certos grupos específicos de tra-
balhadores, mais velhos, mais jovens, migrantes, população com deficiência, 
mulheres, trabalhadores na economia informal e nas pequenas e médias empresas. 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010) 

Mudanças na organização do trabalho resultantes da evolução das tecnolo-
gias da informação, nomeadamente as que permitem uma conectividade cons-
tante, abrem possibilidades para processos de trabalho flexíveis e interativos. 
Refira-se a crescente diversidade da mão de obra e formas emergentes de em-
prego, refletidas nos novos regimes contratuais e de trabalho atípicos, como o 
trabalho a domicílio, trabalho em call center, emprego independente, bem como 
a maior mobilidade profissional associada a contratos de trabalho mais curtos, 
em especial para os jovens trabalhadores. (EUROFOUND, 2017; STORRIE, 
2017)

Torna-se, assim, fundamental construir uma cultura de segurança e preven-
ção, instrumento de trabalho digno e seguro, visando desenvolver estratégias 
eficientes que incluam os acidentes de trabalho, mas, sobretudo, as doenças 
profissionais e os riscos novos e emergentes, a adoção de um sistema preven-
tivo, integrativo e holístico, orientado para promover a saúde ocupacional, o 
bem-estar e a qualidade de vida. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2010, 2011, 2013) Saliente-se igualmente a necessidade de maior 
sensibilização e consciencialização dos trabalhadores, empregadores e socieda-
de em geral, assim como o aperfeiçoamento de estratégias preventivas. 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   246 23/08/2019   08:04



Educação e comunicação na prevenção, segurança e saúde no trabalho 247

O grande aumento da complexidade na organização do trabalho, através de 
horários flexíveis, trabalho contingente, trabalho por turnos, trabalho a tempo 
parcial, trabalho temporário, subcontratação e outsourcing, tem repercussões 
inevitáveis sobre as condições de trabalho, salientando a importância da rela-
ção entre a saúde e o trabalho. (BLACK, 2012) A crise económica, dos últi-
mos anos, provocou consequências no trabalho e nos serviços públicos, com 
restrições de efetivos, afetando a qualidade de vida dos trabalhadores na Euro-
pa. (EUROFOUND, 2013) O desemprego, as condições de trabalho e certos 
empregos como o trabalho por turnos e noturno têm repercussões na saúde 
mental dos trabalhadores, podendo conduzir à depressão e mesmo ao suicí-
dio, aumentando os riscos de natureza psicossocial e diminuindo o bem-estar 
e a saúde mental. (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION 
AND DEVELOPMENT, 2008, 2012) Segundo o Eurofound (2016), cerca de 
21% da população ativa da União Europeia com 28 países (UE28) trabalha por 
turnos e 19% dos trabalhadores realiza trabalho noturno.

São crescentes a degradação da qualidade do emprego, a precarização das 
relações e dos vínculos laborais, a intensificação e desestabilização dos horá-
rios de trabalho, o trabalho fora dos horários usuais, o aumento do trabalho 
na economia informal, a não aplicação de normas de segurança e saúde com 
potenciais consequências de acidentes e doenças profissionais. A qualidade do 
trabalho é um fator determinante da saúde (COTTINI; LUCIFORA, 2013) 
e respeita a diversos aspetos que contribuem para o bem-estar dos trabalha-
dores, nomeadamente a segurança e a qualidade do ambiente de trabalho. 
(EUROFOUND, 2014; ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERA-
TION AND DEVELOPMENT, 2014)

Há trabalhadores sem acesso a aconselhamento, informação ou formação 
no domínio da SST, não estando sensibilizados para as questões da prevenção, 
nem dispondo de meios técnicos ou de recursos necessários para implemen-
tarem medidas de prevenção, por vezes sem conhecimento dos seus direitos e 
obrigações, bem como das responsabilidades do seu empregador.

Segundo o Eurofound (2016), na sexta pesquisa sobre as condições de tra-
balho na Europa, eliminar ou minimizar os riscos da saúde e do bem-estar dos 
trabalhadores é um indicador da qualidade do trabalho, o qual deverá estar no 
centro da política de saúde e segurança ocupacional nos países da União Euro-
peia (UE). 
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Promoção da saúde nos locais de trabalho e ambiente  
de trabalho saudável: prevenção, avaliação e gestão de 
riscos em SST
A emergência de novos riscos e doenças psicossociais reforça a necessidade de 
reestruturar e delegar novos desafios à saúde ocupacional, definida pelos peri-
tos da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) da seguinte forma: 

Saúde ocupacional é a área que se dedica à promoção e manutenção 
do mais elevado padrão de bem-estar físico, mental e social dos tra-
balhadores de todos os sectores de actividade; à prevenção das alte-
rações de saúde provocadas pelas suas condições de trabalho; à pro-
tecção dos trabalhadores contra os riscos resultantes de factores 
adversos no seu local de trabalho; a proporcionar ao trabalhador um 
ambiente de trabalho adaptado ao seu equilíbrio fisiológico e psico-
lógico. (MAYAN, 2011)

Em média, 51% dos trabalhadores consideram o stresse relacionado com o tra-
balho como sendo comum no seu local de trabalho, atingindo este um valor eleva-
do em empresas de todas as dimensões. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY 
AND HEALTH AT WORK, 2013) Apesar de as patologias físicas continuarem a 
representar o principal foco da saúde ocupacional, a verdade é que as patologias 
psicossociais são apontadas como potenciais causas das doenças físicas.

Embora o bem-estar no trabalho e as condições laborais tenham melhora-
do substancialmente graças às novas tecnologias e a inovações na organização 
do trabalho, a prevenção eficaz das doenças profissionais exige uma antecipa-
ção dos potenciais efeitos negativos de inovações tecnológicas (como nano-
tecnologias ou biotecnologias) sobre a saúde e segurança dos trabalhadores. 
(EUROFOUND, 2016) 

A saúde no trabalho, também denominada “saúde ocupacional”, tal como 
foi definida, engloba o bem-estar físico, psíquico e social, e tem como objetivo 
a prevenção dos riscos profissionais, a proteção e promoção da saúde do traba-
lhador e a adaptação do trabalho ao homem, de forma a garantir ambientes de 
trabalho saudáveis. (BUREAU INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2009)

O direito a um local de trabalho seguro e saudável é um direito humano fun-
damental. Um ambiente de trabalho saudável é aquele em que os trabalhadores, 
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gestores e empregadores colaboram conjuntamente no processo de melhoria 
contínua quanto à proteção e promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores 
e garantem a sua segurança, em prol da sustentabilidade do trabalho (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2010) pelo que há que desenvolver esforços 
“Para assegurar condições de trabalho seguras e saudáveis ao longo de toda a 
vida profissional”. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH 
AT WORK, 2016)

Uma cultura nacional de prevenção em segurança e saúde no trabalho é 

uma cultura onde o direito a um ambiente de trabalho seguro e saudá-
vel é respeitado a todos os níveis, onde os governos e os trabalhadores 
se empenham activamente em assegurar um ambiente de trabalho se-
guro e saudável através da implementação de um sistema de direitos, 
de responsabilidades e de obrigações bem definido, e onde o princí-
pio da prevenção tem a mais elevada prioridade. (ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010, p. 15)

O envolvimento da direção e a participação dos trabalhadores são essen-
ciais para promover uma cultura da segurança e saúde no local de trabalho.  
A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 salien-
ta que só 64% dos locais de trabalho tinham os serviços de segurança e saúde 
organizados nos termos da regulamentação de trabalho. (PORTUGAL, 2015)  
No desenvolvimento de um programa de prevenção de lesões músculo esqueléti-
cas, Uva (2008) salienta a importância da participação de todos os trabalhadores 
da empresa, incluindo os órgãos da administração/gestão e as chefias intermé-
dias, assim como a informação e formação sobre os respetivos fatores de risco.

É cada vez mais frequente integrar a promoção da saúde em geral nos pro-
gramas de SST das empresas para a prevenção de acidentes de trabalho e de 
doenças profissionais. Os “Programas de Qualidade de Vida no Trabalho” são 
importantes na promoção da melhoria do ambiente e segurança do trabalho, 
desenvolvimento sustentável e responsabilidade social, havendo cada vez mais 
empregadores a adotar medidas organizacionais, ambientais e individuais para 
promover a saúde no local de trabalho. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY 
AND HEALTH AT WORK, 2010a)

Como refere a Organização Internacional do Trabalho (2013) para desen-
volver e sustentar uma cultura de prevenção em matéria de segurança e saú-
de, é preciso recorrer aos meios disponíveis para melhorar a informação,  
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a comunicação, o conhecimento e a compreensão dos riscos, assim como o 
modo de os prevenir e controlar. A necessidade de divulgar conhecimentos so-
bre os riscos “emergentes” (como o stresse, a violência e o assédio) é funda-
mental a nível nacional e internacional, com progressos científicos e técnicos na 
investigação e na gestão de riscos e consideração de variáveis individuais e am-
bientais. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 
2013; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010, 2011; 
UVA, 2006) Nos fatores psicossociais de risco, destacam-se os efeitos da inten-
sidade/complexidade do trabalho e do tempo de trabalho. (GOLLAC, 2012)

Segundo o inquérito europeu às empresas, sobre riscos novos e emergen-
tes (ESENER) da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2010b), 
apenas metade dos inquiridos informa os trabalhadores acerca dos riscos psi-
cossociais e dos seus efeitos na segurança e saúde e a grande maioria das em-
presas nacionais não dispõe de procedimentos implementados para lidar com 
estes riscos. Relativamente às principais dificuldades ao lidar com a SST, um 
fator mais comum, é a “falta de sensibilização” (26%) e para 24% das empresas, 
a “falta de competências” é outro obstáculo importante. Segundo a Comissão 
Europeia (2017, p. 9), 40% das empresas precisam de informações sobre como 
avaliar riscos psicossociais.

A grande e fácil acessibilidade à internet e a outros sistemas de informação 
e comunicação facilita a partilha de conhecimentos em todo o mundo e a troca 
de informações sobre experiências e boas práticas no domínio da SST. O suces-
so de uma política de saúde e segurança no trabalho depende também da eficá-
cia dos canais de comunicação e informação e dos instrumentos utilizados para 
chegar aos intervenientes envolvidos, dos decisores políticos, aos empregadores 
e aos trabalhadores. Torna-se assim importante procurar sinergias e criar e re-
forçar parcerias entre instituições e redes nacionais e internacionais competen-
tes nesta matéria.

Paradigma de formação e informação em SST
Cabral (2011, p. 115-116) assinala que as metodologias de informação se desti-
nam essencialmente a moldar a atitude e a sensibilizar, enquanto as metodolo-
gias de formação visam os comportamentos, incluindo o domínio operacional. 
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O autor indica alguns vetores fundamentais da informação em SST: riscos as-
sociados à atividade profissional do trabalhador, ao local de trabalho, a equipa-
mentos de trabalho, produtos e modos de produção; situações de trabalho que 
envolvam riscos especiais; medidas de prevenção e de proteção; medidas a ado-
tar nas situações de perigo grave e iminente e medidas de emergência; enqua-
dramento dos trabalhadores na sua admissão na empresa, na mudança de posto 
de trabalho ou função, na adoção de nova tecnologia e quando envolvem traba-
lhadores de diversas empresas, trabalhadores independentes e prestadores de 
serviço; informação específica dos profissionais de SST que atuam na empresa 
e dos trabalhadores designados pelo empregador para funções nesta área.

Torna-se fundamental atuar ao nível de uma verdadeira prevenção das doen-
ças e riscos profissionais, englobando o ensino da ergonomia, a formação e a in-
formação personalizadas e adaptadas a cada indivíduo. (FALZON; TEIGER, 
2002) A ergonomia tem ajudado a saúde e segurança no trabalho na construção 
de programas sustentáveis de transformação do ambiente de trabalho e na for-
mação de competências. (DUARTE; VASCONCELOS, 2014) A educação e a 
formação no âmbito da análise ergonómica do trabalho propiciam a comunica-
ção entre os especialistas (técnicos e cientistas) e os trabalhadores e seus repre-
sentantes (sindicalistas). 

A formação e os projetos de transformação do trabalho contribuíram para 
novas formas de prevenção de acidentes e doenças profissionais, sendo funda-
mental a participação de todos os atores da organização. Para além do formador 
e/ou ergonomista, é importante que os trabalhadores ou os seus representantes, 
os técnicos de segurança, de manutenção, chefias intermédias e gestores sejam 
envolvidos na reestruturação do processo e do local de trabalho. (LACOMBLEZ; 
VASCONCELOS, 2009) Facilita-se assim a consciencialização dos trabalha-
dores para adotarem novas formas de trabalhar e a perceção por parte da hierar-
quia da realidade complexa das situações de trabalho e dos riscos laborais que 
os trabalhadores enfrentam. É obrigação da empresa, no âmbito da informação 
e formação, a sensibilização para os riscos profissionais e para as medidas de 
prevenção, devendo esta assegurar a formação adequada às características es-
pecíficas de cada posto de trabalho. 

É importante informar, formar e qualificar em SST de modo a prevenir ris-
cos profissionais, considerando variáveis como a nacionalidade, a cultura, a ida-
de e o género. 
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Para potencializar o campo do controle de riscos, protecção e pro-
moção da saúde mediante estratégias de comunicação, é necessário 
o desenvolvimento de metodologias de análise da recepção e das me-
diações socioculturais implicadas em processos comunicacionais no 
campo da saúde. (RANGEL, 2007, p. 1384)

A falta de formação adequada para trabalhar com grupos populacionais es-
pecíficos poderá dificultar a comunicação. Nos trabalhadores imigrantes, por 
exemplo, os riscos laborais e de acesso aos cuidados de saúde poderão agra-
var-se devido a problemas linguísticos, comunicacionais, culturais, à situação 
migratória irregular e ao trabalho na economia informal, limitando o acesso 
à SST e às redes de informação/formação. (RAMOS, 2006, 2014; RAMOS;  
PATRÍCIO, 2015) Os fatores de risco agravam-se quando os trabalhadores es-
tão sobrerrepresentados em setores expostos a trabalhos perigosos e menos 
saudáveis, mais suscetíveis de sofrerem lesões e doenças profissionais, com con-
tratos menos seguros, temporários, com menor estabilidade de emprego e lon-
gas jornadas de trabalho. 

Cabral (2011, p. 120) sintetiza vetores fundamentais da formação em SST: 

• formação qualificante para técnicos de SST, médicos do trabalho e coorde-
nador de segurança na construção;

• formação habilitante em SST a promover pelo empregador para represen-
tantes dos trabalhadores e dos empregadores, para empregadores e traba-
lhadores que exercem estas atividades na empresa;

• atualização da formação para técnicos de SST, médicos do trabalho e coor-
denadores da segurança na construção;

• formação periódica a promover pelo empregador para trabalhadores de-
signados para exercerem as atividades de emergência;

• formação em áreas específicas a promover pelo empregador para trabalha-
dores em atividades profissionais de risco elevado ou quando há mudanças 
de tecnologia ou de formas de organização do trabalho;

• formação de grupos específicos de trabalhadores a promover pelo empre-
gador, para trabalhadores mais vulneráveis aos riscos, como mulheres, tra-
balhadores precários, trabalhadores temporários etc.;

• formação dos trabalhadores em geral, a promover pelo empregador, asso-
ciada à avaliação dos riscos.
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Sinergias da legislação de SST com a educação
Analisaremos seguidamente como a legislação e as estratégias nacionais e eu-
ropeias têm emitido recomendações no sentido de refletir melhor a proble-
mática da saúde e segurança no trabalho nos currículos escolares e em espe-
cial na formação profissional, bem como na promoção da saúde mental e do 
bem-estar. (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT, 2012)

A adaptação dos processos formativos aos desafios colocados pelas novas 
dinâmicas laborais e organizacionais, pelos novos riscos profissionais e exigên-
cias de qualidade de vida, deve ter por base uma política de formação perma-
nente e eficaz. A empresa tem um papel central na execução da formação contí-
nua dos seus trabalhadores e deverá integrá-la na sua estratégia organizacional. 
Conforme o artigo 133.º do Código do Trabalho o conteúdo desta formação 
deverá ser determinado preferencialmente por acordo entre o empregador e o 
trabalhador, segundo a atividade desempenhada por este último, que deverá es-
colher entre as áreas das tecnologias de informação e comunicação, segurança e 
saúde no trabalho ou língua estrangeira. 

O artigo 9.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, salienta a importância 
do “Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho” e da meto-
dologia de prevenção sustentada pelo investimento na informação e na forma-
ção: para além da integração de conteúdos sobre SST nos planos curriculares 
dos vários níveis de ensino, por forma a criar uma cultura de prevenção apli-
cável à vida adulta, é da responsabilidade do Estado português incluir também 
esta temática na educação e formação profissional, especialmente nas que são 
dedicadas a empregadores e trabalhadores, todavia nunca esquecendo a infor-
mação e a formação do público em geral.

Na sua página oficial,1 a European Agency for Safety and Health at Work 
(EU-OSHA) salienta o seguinte sobre a integração da SST na educação: 

Se as crianças começarem a familiarizar-se com o tema da segurança 
e saúde à medida que aprendem a ler e a escrever, esta questão pas-
sa a integrar naturalmente o seu modo de trabalhar, brincar e viver. 

1 Disponível em: <https://osha.europa.eu/pt>.
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Desenvolvem uma atitude positiva face à segurança e saúde que os 
acompanhará durante toda a sua vida profissional.

Especificidades em categorias de trabalhadores com 
desvantagens
homens e mulheres não são iguais do ponto de vista biológico, e as atividades 
que desempenham, bem como as condições de trabalho e a forma como são tra-
tados pela sociedade, podem diferir. Tais diferenças entre sexos afetam os riscos 
com que se deparam no trabalho, bem como a forma de os avaliar e controlar. 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2013) 
A dimensão do género na prevenção dos riscos laborais é consagrada como ob-
jetivo na legislação comunitária e nos planos nacionais de saúde e segurança no 
trabalho. (AUTORIDADE PARA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, 2008; 
COMISSÃO EUROPEIA, 2014; PORTUGAL, 2015) Especificidades entre 
homens e mulheres têm implicações na elaboração das políticas e estratégias 
de prevenção em SST, sendo essencial reconhecer as diferenças de riscos en-
tre os sexos para promover locais de trabalho mais seguros e saudáveis para to-
dos e todas, tendo em conta a natureza do trabalho, a exigência física, a conce-
ção ergonómica dos locais de trabalho, os efeitos dos agentes biológicos sobre 
a saúde reprodutiva, etc. Por exemplo, na investigação e na prevenção, os riscos 
para a SST das mulheres foram subestimados relativamente aos riscos incor-
ridos pelos homens (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH 
AT WORK, 2013; PATRÍCIO, 2010), a que acrescem algumas discriminações 
laborais sofridas pelas mulheres. (RAMOS, 2010) As longas horas de trabalho 
e o não respeito pelas regras de ergonomia colocam em risco homens e mulhe-
res em todo o mundo. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABA-
LHO, 2009)

Os riscos que afetam determinados grupos etários, mais velhos e mais jo-
vens, e os trabalhadores na economia informal requerem igualmente especial 
atenção e ação específica. Face às alterações demográficas, o sucesso do pro-
longamento da vida profissional depende da adequada adaptação dos locais de 
trabalho e da organização do trabalho, incluindo tempo de trabalho, acessibili-
dade e intervenções no local de trabalho visando os trabalhadores mais velhos. 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2017; 
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RAMOS, 2015) A empregabilidade ao longo da vida deve considerar a evolução 
das competências e capacidades de adaptação dos trabalhadores em virtude do 
seu envelhecimento. Trabalhadores mais velhos têm por exemplo menos tole-
rância ao trabalho por turnos. Os produtos e serviços de Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) inovadores (por exemplo, para assistência à auto-
nomia no trabalho) oferecem opções para melhorar a empregabilidade.

Por seu lado, é necessário proporcionar aos jovens um emprego que cor-
responda às suas capacidades, assegurando-lhes formação em matéria de SST 
e um enquadramento adequado e prevendo medidas de segurança específicas. 
Os jovens, enfrentando ambientes novos e desconhecidos no local de trabalho, 
podem não ter experiência e, muitas vezes, maturidade física e psicológica para 
enfrentar devidamente os riscos laborais. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIO-
NAL DO TRABALHO, 2010) Outros fatores que podem colocar os jovens em 
situação de maior risco e vulnerabilidade são, nomeadamente: competências e 
formação insuficientes; desconhecimento dos seus direitos e dos deveres do seu 
empregador; falta de reconhecimento por parte dos empregadores da proteção 
adicional de que os jovens trabalhadores necessitam. 

Há que salientar também que a maior parte dos trabalhadores da economia 
informal não está registada ou protegida pela legislação laboral, não tem acesso 
ao aconselhamento, nem informação sobre saúde e segurança no trabalho, não 
estando igualmente sensibilizada para as questões da prevenção, nem dispon-
do de meios técnicos, ou de recursos necessários para beneficiar de medidas de 
prevenção. É importante para a formulação de políticas públicas ter em conta o 
trabalho não declarado que predomina em diferentes ocupações desfavorecidas. 
(EUROFOUND, 2015)

Políticas, estratégias e programas europeus de SST
Tanto os tratados da União Europeia (UE) como as diretivas políticas reconhe-
cem a importância de preservar a saúde e a segurança dos trabalhadores, e de 
manter o seu bem-estar. O tema das condições de trabalho e o impacto no bem-
-estar e saúde do trabalhador tornam-se um tema atual que tem suscitado bas-
tante interesse na Europa. (BARNAY, 2016) Uma das estratégias prioritárias 
da Europa 2020 é aumentar a qualidade dos postos de trabalho de forma a me-
lhorar a saúde mental e o bem-estar psicológico dos trabalhadores. (COTTINI; 
LUCIFORA, 2013)
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As normas internacionais relativas à SST são utilizadas como instrumen-
tos de referência pelos Estados-membros para a elaboração e reforço dos seus 
sistemas, regulamentações e práticas nacionais de SST. A maioria dos Estados-
-membros da OIT comprometeu-se a implementar em cada país os programas 
de promoção do trabalho digno e sustentável, sublinhando a necessidade de me-
lhorar a SST para todos os trabalhadores. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIO-
NAL DO TRABALHO, 2017) Assim, os Estados elaboraram programas nacio-
nais de SST que salientam as grandes prioridades nacionais. 

A UE adota uma estratégia comunitária para a SST (COMISSÃO EURO-
PEIA, 2014), os seus Estados-membros analisam em conjunto as tendências em 
matéria de SST e as suas implicações, através de investigação aplicada e tro-
cas de informações sobre as suas estratégias nacionais. Estas iniciativas levam à 
adoção de programas nacionais de SST, baseados em parcerias entre governos, 
organizações de trabalhadores e de empregadores e outros intervenientes, tais 
como a comunidade científica, associações de profissionais da SST e institui-
ções de ensino e de formação.

A European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA) desempenha 
um papel essencial na recolha e divulgação de informações relevantes em matéria 
de SST, na facilitação do intercâmbio de boas práticas e no desenvolvimento de 
campanhas de sensibilização e informação, contribuindo para uma implementa-
ção mais eficaz da política de saúde e segurança no trabalho ao nível da UE.

Planos, acordos e estratégias nacionais de SST em Portugal
em Portugal, a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT)2 desenvol-
ve campanhas de informação e sensibilização sobre prevenção de riscos pro-
fissionais, procurando incutir uma cultura de prevenção em matéria de SST. 
A ACT assume a missão de promover a melhoria das condições de trabalho, 
através de várias modalidades: controlando e monitorizando essas práticas de 
forma a serem cumpridas; sensibilizando, informando, aconselhando e regu-
lando as condições laborais; fazendo aplicar as técnicas de segurança no traba-
lho; promovendo a formação especializada; e apoiando instituições e sindicatos 
na formação dos seus representantes. Os dois grandes objetivos da ACT são 

2 Disponível em: <http://www.act.gov.pt>.
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promover a redução dos acidentes de trabalho e dos fatores de risco das doen-
ças profissionais e a redução do trabalho não declarado e fenómenos conexos. 
Portugal apresenta, em termos europeus, o valor mais elevado no que respeita 
aos acidentes de trabalho não mortais e o segundo no que respeita aos acidentes 
mortais. A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 
tem como objetivo diminuir o número de acidentes de trabalho em 30%. (POR-
TUGAL, 2015)

Em Portugal, o Acordo de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (1991), o 
Acordo de Concertação Estratégica - 1996-1999 (1996), o Livro Branco dos Ser-
viços de Prevenção das Empresas (1999), o Acordo sobre Condições de Trabalho, 
Higiene e Segurança no Trabalho e Combate à Sinistralidade (2001), apelaram à 
necessidade de informar, formar e qualificar para a prevenção de riscos pro-
fissionais, da inclusão progressiva destas matérias nos programas escolares e 
da formação profissional, bem como de difundir e fomentar uma cultura de 
prevenção. 

Na 1ª Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2008-2012, 
foram assinalados objetivos para melhorar as condições de trabalho em Portu-
gal (AUTORIDADE PARA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, 2008):

• Objetivo n.º 1: desenvolver e consolidar uma cultura de prevenção entendi-
da e assimilada pela sociedade;

• Medida n.º 1.2 - conceber e implementar campanhas de consciencializa-
ção e sensibilização da opinião pública, com ações genéricas, mas também 
campanhas de natureza setorial, direcionadas a alvos específicos, como 
grupos de trabalhadores mais vulneráveis (jovens, idosos, mulheres, mi-
grantes, portadores de deficiência, trabalhadores precários), segmentos 
empresariais específicos (pequenas e microempresas), setores de atividade 
de maior sinistralidade e trabalhadores independentes;

• Objetivo n.º 2: aperfeiçoar os sistemas de informação no domínio da SST;

• Objetivo n.º 3: incluir, nos sistemas de educação e investigação, abordagens 
preventivas de SST, que devem ter início no 1.º ciclo do ensino;

• Objetivo n.º 9: melhorar a qualidade da prestação dos serviços de SST e in-
crementar as competências dos respetivos intervenientes.
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O quadro estratégico da UE para a saúde e segurança no trabalho 2014-
2020 (COMISSÃO EUROPEIA, 2014) aponta desafios como o de prestar 
atenção ao impacto das mudanças na organização do trabalho em termos de 
saúde física e mental e respostas às mudanças demográficas, combatendo o en-
velhecimento da mão-de-obra e os novos riscos emergentes e prevenindo as 
doenças relacionadas com o trabalho.

A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 
– “Por um trabalho seguro, saudável e produtivo” (ENSST 2015-2020) (POR-
TUGAL, 2015), apresenta objetivos específicos, assinalando a necessidade de 
todas as entidades que desempenham funções na prevenção terem formação e 
meios adequados: 

Medida 1 Promover a inclusão de matérias referentes à SST na apren-
dizagem em todos os graus de ensino, incluindo sensibiliza-
ção permanente ao longo de todo o percurso escolar;

Medida 2 Promover a formação da comunidade educativa, incluindo 
professores, educadores e pessoal não docente sobre SST, 
assegurando, sempre que possível, que os cursos de forma-
ção, neste domínio, sejam creditados para efeitos de valori-
zação profissional;

Medida 3 Desenvolver ações de prevenção dirigidas a públicos espe-
cíficos, nomeadamente trabalhadores: jovens; mulheres; 
setor público; trabalhadores com mais de 55 anos; a termo; 
temporários; tempo parcial; teletrabalho; independentes; 
migrantes; com deficiência; com doença crónica;

Medida 7 Promover parcerias entre instituições públicas e privadas 
e entidades de investigação no âmbito de SST, bem como 
desenvolver e divulgar projetos de investigação em áreas 
prioritárias de segurança e saúde nos locais de trabalho;

Medida 21 Realizar ações de formação/sensibilização/informação 
para empregadores e trabalhadores em SST;

Medida 23 Promover a integração e adequação de oferta formativa 
de SST em setores de atividade específicos no Catálogo 
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Nacional de Qualificações, bem como desenvolver ações 
de formação em SST;

Medida 30 Realizar ações de cooperação em matéria de SST;

Medida 31 Promover ações e intercâmbio entre técnicos portugueses 
e de países terceiros.

Também o Programa Nacional de Saúde Ocupacional (PNSOC) 2.º ciclo 
2013/2017 (PORTUGAL, 2013), apresenta prioridades estratégicas, dirigindo-se 
aos setores da saúde e da administração pública (central e local), às grandes em-
presas, e às populações mais vulneráveis no trabalho, designadamente: jovens 
e idosos, trabalhadores com deficiência, grávidas, puérperas ou lactantes e mi-
grantes. O programa PNSOC salienta a crescente importância dos fatores etá-
rios na determinação de riscos profissionais e o aumento da economia informal 
abrangendo uma grande proporção de trabalhadores, em cujos locais de traba-
lho a legislação de SST não é muitas vezes aplicada.

Considerações finais – importância da educação, 
comunicação e informação em SST
A sensibilização para a temática da saúde e segurança no trabalho começa na 
escola. Incluir ou integrar na educação a SST constitui um elemento fundamen-
tal para o desenvolvimento de uma cultura de prevenção e segurança, através do 
ensino das crianças e dos jovens adultos no sentido de viverem e trabalharem 
com mais segurança e qualidade.

Há que desenvolver uma abordagem multi/interdisciplinar integrada da SST, 
tendo em conta o bem-estar físico, mental e social das mulheres e dos homens 
no trabalho, em todos os setores, público, privado e terceiro setor, e, sobretudo 
na economia informal. Esta abordagem global é fundamental no que respeita 
aos riscos novos e emergentes de SST, como o crescimento de riscos psicosso-
ciais, fruto das novas configurações laborais face a uma economia mutável, bem 
como para garantir um desenvolvimento económico e social sustentável.

Para implementar programas e políticas de reforço da prevenção de aciden-
tes e doenças profissionais são indispensáveis ações de divulgação e sensibiliza-
ção, a melhoria contínua dos sistemas de SST, assim como o aperfeiçoamento 
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de estratégias preventivas. Será importante fazer com que as medidas de SST 
sejam plenamente integradas em programas de emprego mais alargados tendo 
em vista a melhoria das condições de trabalho. 

É necessário um trabalho de sensibilização nas empresas que conduza a 
maior consciencialização, por todas as partes envolvidas, dos riscos e perigos 
associados ao ambiente de trabalho e aprendendo a evitá-los, e boas práticas 
para garantir que empregadores e representantes dos trabalhadores encontrem 
soluções nos locais de trabalho que previnam os riscos laborais.

Para desenvolver e sustentar uma cultura de prevenção em matéria de SST, 
é preciso melhorar a utilização dos meios disponíveis para favorecer a informa-
ção, a comunicação, o conhecimento e a compreensão dos riscos, assim como 
o modo de os prevenir e controlar. Meios de comunicação como a internet, as 
aplicações em linha e as redes sociais oferecem uma variedade de instrumen-
tos que podem promover mais possibilidades do que as abordagens tradicionais 
para chegar a um número maior e mais diversificado de trabalhadores, nomea-
damente aos mais jovens.

Os aspetos multidimensionais da saúde e da qualidade de vida devem ser 
conjugados com políticas públicas e privadas eficazes, europeias e nacionais, 
que respondam aos principais desafios da saúde ocupacional na atualidade. 
É importante promover oportunidades de saúde para todos, conceber estraté-
gias e políticas e construir caminhos e condições favoráveis, para que qualquer 
ser humano possa exercer a sua cidadania através do 

[...] desenvolvimento de competências teóricas, metodológicas e instru-
mentais em comunicação, aplicáveis nos diferentes domínios da saúde 
em contextos educativos, comunitários, de gestão organizacional, labo-
rais, clínicos, dos média e multi/interculturais. (RAMOS, 2012, p. 4)
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